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APRESENTAÇÃO

A obra “Engenharia Sanitária e Ambiental: Tecnologias para a Sustentabilidade 5” 
aborda uma série de livros de publicação da Atena Editora e apresenta, em seus 25 capítulos, 
discussões de diversas abordagens acerca da importância da sustentabilidade aplicada às 
novas tecnologias na engenharia sanitária e ambiental.

No campo do saneamento básico pouco esforço tem sido feito para refletir sobre a 
produção do conhecimento e os paradigmas tecnológicos vigentes, embora a realidade tenha, 
por si, só exigido inflexões urgentes, principalmente, no que diz respeito ao uso intensivo de 
matéria e energia e ao caráter social de suas ações.

Um dos grandes problemas da atualidade refere-se à quantidade de resíduos sólidos 
descartado de forma inadequada no meio ambiente. E com o objetivo de promover a gestão 
dos resíduos sólidos foi instituída a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei Federal 
12.305/2010, considerada um marco regulatório, que permite o avanço no enfrentamento 
dos problemas relacionados ao manejo inadequado dos resíduos sólidos.

Desta forma a conservação da vida na Terra depende intimamente da relação do 
homem com o meio ambiente, especialmente, quanto à preservação dos recursos hídricos. 
A água, dentre seus usos múltiplos, serve ao homem como fonte energética. Atualmente, 
em um contexto de conscientização ambiental, a opção por essa matriz de energia vem se 
destacando tanto no Brasil como no mundo.

O uso desordenado dos recursos hídricos pela população vem afetando na 
disponibilidade da água, a qual é indispensável para a manutenção da vida. Diante disso, 
buscam-se alternativas de abastecimento visando á preservação da mesma.

A utilização de recursos hídricos representa um desafio para a sociedade mundial e 
a as águas residuárias de origem doméstica ou com características similares, podem ser 
reutilizadas para fins que exigem qualidade de água não potável.

Com o aumento da população e avanços científicos e tecnológicos, a cada dia a produção 
de resíduos cresce mais e os impactos ao meio ambiente, na mesma proporção. Com isso, 
os problemas relacionados à gestão destes resíduos necessitam da adoção de técnicas e 
tecnologias desde sua segregação à disposição final, visando à destinação adequada e a 
implantação de programas voltados tanto para uma redução na produção de resíduos, como 
também na disposição final destes.

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos à sustentabilidade e suas tecnologias 
que contribuem ao desenvolvimento da Engenharia Sanitária e Ambiental. A importância 
dos estudos dessa vertente é notada no cerne da produção do conhecimento, tendo em 
vista a preocupação dos profissionais de áreas afins em contribuir para o desenvolvimento e 
disseminação do conhecimento.



Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos diversos 
capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, os quais viabilizaram 
a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para todos 
que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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RESUMO: As políticas públicas são ações 
realizadas pelo governo afim de propor 
medidas que supram as demandas da 
sociedade. Visto que a poluição atmosférica 
é considerada um grande problema das 
áreas urbanas, por ser uma ameaça à 
saúde da população, torna-se necessária 
a implementação de políticas públicas 
voltadas a melhoria da qualidade do ar. 
Nesse sentido, objetivou-se retratar o 
histórico da consolidação das políticas 
públicas ambientais voltadas para a 
qualidade do ar no Brasil, apresentando um 
cenário atual das ferramentas de políticas 

públicas disponíveis nesse segmento e as 
comparando com instrumentos utilizados 
em outros países. A lei nº 6.938 de 1981 que 
trata da instituição da Política Nacional do 
Meio Ambiente, criou o Conselho Nacional 
do Meio Ambiente (CONAMA), órgão 
consultivo e deliberativo, responsável por 
estabelecer políticas públicas de qualidade 
do ar existentes no Brasil. As políticas 
públicas adotadas nos Estados Unidos 
e na União Europeia se assemelham às 
brasileiras; no entanto, os padrões de 
qualidade do ar no Brasil são mais rígidos. 
Contudo, os programas estabelecidos pelo 
CONAMA não têm demonstrado muitos 
avanços, pois atualmente, mais da metade 
dos estados brasileiros não possuem uma 
rede de monitoramento de qualidade do ar. 
PALAVRAS-CHAVE: Políticas públicas. 
Poluição atmosférica. Qualidade do ar. 
CONAMA. 

ABSTRACT: Public policies are actions 
taken by the government in order to propose 
measures that meet the demands of society. 
Since air pollution is considered a major 
problem from urban areas, by being a threat 
to the health of the population, it makes 
necessary to implement public policies 
aimed to improve air quality. In this sense, 
the objective was to portray the history of the 
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consolidation of environmental public policies aimed towards air quality in Brazil, presenting 
a current scenario of the public policy tools available in this segment, and comparing them 
with instruments used in other countries. The Law n. 6.938, from 1981, which regards the 
institution of the National Environment Council (CONAMA), a consultative and deliberative 
body responsible by establishing public air quality policies in Brazil. The public policies 
adopted in the United States and the European Union are similar to the Brazilians; however, 
the air quality standards in Brazil are stricter. Yet, the programs established by CONAMA 
have not shown much progress since, currently, more than half of the Brazilian states do not 
have an air quality monitoring network.
KEYWORDS: Public policies. Air pollution. Air quality. CONAMA.

1 | 	INTRODUÇÃO

O Estado sofreu inúmeras mudanças com o passar do tempo, pois entre os séculos 
XVIII e XIX o seu principal objetivo era a segurança pública e a defesa externa. No entanto, a 
expansão da democracia diversificou as responsabilidades do Estado, tornando-se comum a 
ideia de compromisso com bem-estar da sociedade. Assim, é necessário o desenvolvimento 
de ações, por parte do governo, que atinjam resultados através da utilização das políticas 
públicas (SEBRAE, 2008).

As políticas públicas são consideradas uma área multidisciplinar, que de forma 
sintetizada, representam o campo do conhecimento que busca colocar o governo em ação 
e/ou analisar essa ação, e quando necessário, propor medidas que transformem o sentido 
dessas ações. Após delineadas, as ações tornam-se planos, programas, bases de dados 
ou sistemas de informações (HOCHMAN; ARRETCHE; MARQUES, 2007). As políticas 
públicas representam um compromisso público exercido pelo Estado, em diversas áreas 
como economia, política, cultura, ambiente e etc. (PECCATIELLO, 2011).

Os atores envolvidos no processo de formulação das políticas públicas envolve o estado 
e a sociedade civil organizada. Os atores estatais são provenientes do Governo ou Estado, e 
os privados são representados pelos membros da sociedade civil, como a imprensa, grupos 
de pesquisa, sindicatos patronais, dentre outros (SEBRAE, 2008). Contudo, a definição e 
implementação das políticas públicas cabe aos governos, apesar do reconhecimento de que 
segmentos não-governamentais participam da formulação. Por isso, admite-se que o Estado 
não opta por políticas públicas definidas exclusivamente a partir dos interesses daqueles que 
estão no poder (SOUZA, 2006). 

A problemática ambiental apresenta uma relação direta com as políticas públicas, pois, 
através do aparato legal e da determinação de intervenções político-administrativas, as 
políticas públicas suprem as demandas sociais (PECCATIELLO, 2011). Comumente, são 
compartimentadas de acordo com critérios temáticos, sendo agrupadas em três segmentos: 
1) políticas econômicas; 2) políticas sociais e 3) políticas territoriais. Por sua vez, as políticas 
ambientais são enquadradas nas políticas territoriais, quando abordadas de maneira 
abrangente e relacionada com os demais segmentos (VALLEJO, 2005). 
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O desenvolvimento das políticas públicas de meio ambiente conta com um conjunto 
de instrumentos bastante extensos, os quais possuem diferentes características e 
particularidades que devem ser conhecidos e explicitados, e ainda são classificados em 
quatro tipos principais. As tipologias dos instrumentos de política ambiental são: instrumentos 
regulatórios ou de comando e controle, instrumentos econômicos, instrumentos de cooperação 
e acordos voluntários, e instrumentos de informação (MOURA, 2016).

Nos últimos vinte anos as questões socioambientais tornam-se o centro dos 
debates mundiais e externalidades negativas provenientes das atividades antrópicas, e a 
poluição atmosférica é considerada um agente dos desequilíbrios urbano-ambientais da 
contemporaneidade (RODRIGUES et al., 2015). De acordo com Xavier e colaboradores 
(2019), a poluição atmosférica configura um dos mais graves problemas associados à 
qualidade de vida da população das áreas urbanas, provocando efeitos na vegetação, na 
economia, nos materiais e nas propriedades da atmosfera. Sendo assim, a implementação 
das políticas públicas de mitigação da poluição atmosférica resulta de esforços e diálogos 
entre diversos interessados, como os formuladores e executores de políticas públicas, a 
população em geral, ou os empreendedores e investidores de diferentes setores econômicos 
do país ou região (MIRAGLIA; GOUVEIA, 2014).

Áreas setoriais como ambiente, saúde e educação, têm se voltado para o estudo 
sobre as políticas públicas, aumentando o número de publicações a esse respeito (BRASIL; 
CAPELLA, 2016). Souza (2003), ainda afirma que não há dúvidas sobre o crescimento da 
área de políticas públicas na pesquisa acadêmica realizada no Brasil, nos mais diversos 
campos de conhecimento. Neste contexto, objetivou-se com o presente trabalho retratar o 
histórico da consolidação das políticas públicas ambientais voltadas para a qualidade do ar 
no Brasil, apresentando um cenário atual das ferramentas de políticas públicas disponíveis 
nesse segmento, e as comparando com instrumentos utilizados em outros países. 

2 | 	O ESTABELECIMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS E DE QUALIDADE 

DO AR

Em meados dos anos de 1960 iniciaram-se os debates sobre políticas ambientais no 
Brasil, e na década seguinte os estados passaram a assumir a responsabilidade da gestão 
ambiental brasileira. Diante disto, há dois marcos dessa descentralização, o primeiro ocorreu 
em 31 de agosto de 1981, com a instituição da Política Nacional do Meio Ambiente, Lei nº 
6.938, que objetiva a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia 
à vida, visando assegurar condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses 
da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana; e o segundo marco é 
representado pela Constituição Federal de 1988, a qual, de forma geral, fixa normas para 
a cooperação entre entes federados, incluindo a proteção do meio ambiente e combate à 
poluição (BORINELLI et al., 2018; BRASIL, 1981; MOURA, 2016; BRASIL, 1988).

Os problemas relacionados a qualidade do ar não são recentes, pois até mesmo os 
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primórdios da história terrestre já sofriam com os lançamentos de poluentes na atmosfera. 
Os incômodos a população local no passado, no que diz respeito a poluição atmosférica, 
eram ocasionados a partir de incêndios florestais, naturais ou causados pelo homem, além 
de processos primitivos de aquecimento doméstico e cozimento de alimentos (CAVALCANTI, 
2010).

Entretanto, as preocupações com a poluição atmosférica já existem antes mesmo dos 
debates sobre as questões de políticas públicas voltadas para o meio ambiente. Assim, a 
Revolução Industrial e o início do sistema de urbanização, a começar da metade do século 
XVIII, tornaram os efeitos provenientes da poluição do ar uma questão de saúde pública 
(BAKONYI et al., 2004). Visto que, o ar é de importância vital para os organismos, sua 
respiração e nutrição, está cada vez mais comprometido, pois grande parte das atividades 
diárias contribuem para a poluição da atmosfera através da utilização dos veículos e da 
operação das indústrias (BRANCO; MURGEL, 2010, p.17-31).

Segundo Branco e Murgel (2010, p. 98), é necessária uma vigilância contínua sobre as 
interferências sofridas pela atmosfera, para que se possa respirar um ar com composição 
adequada e saudável, e o controle e vigilância devem ser realizados através da identificação 
e quantificação de substâncias poluentes. Nesse sentido, as políticas públicas voltadas 
à melhoria da qualidade do ar surgiram através do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA), órgão consultivo e deliberativo do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(SISNAMA), instituído pela Lei nº 6.938/81 (MMA, 2011). 

2.1	Programa Nacional de Controle de Qualidade do Ar

A   acentuada presença de compostos e partículas na atmosfera, bem como a 
intensidade e concentração, configuram problemas de qualidade do ar que ocasionam 
efeitos negativos sobre a saúde, bem estar público, edificações, fauna e flora. Assim, é 
imprescindível o monitoramento dos compostos prejudiciais (MAIA; NETTO; COSTA, 2019). 
Nesse sentido, a primeira legislação implementada no Brasil, visando o controle das emissões 
atmosféricas foi a Portaria do Ministério do Interior (MINTER) de nº 231, de 27 de abril de 
1976 (BRASIL, 1976). Porém, de acordo com o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) (2020), após a criação de um programa de controle 
para fontes móveis, o PROCONVE, identificou-se a necessidade da criação de um programa 
para o controle de emissões de fontes fixas. 

Sendo assim, em 15 de junho de 1989, institui-se a Resolução CONAMA nº 005, que 
criou o Programa Nacional de Controle da Poluição do Ar (PRONAR). O PRONAR objetivou 
orientar e controlar a poluição atmosférica, envolvendo estratégias normativas, como o 
estabelecimento de padrões de qualidade do ar e de emissão na fonte, a implantação de 
uma política de prevenção de deterioração da qualidade do ar, a implementação da rede 
nacional de monitoramento do ar e o desenvolvimento de inventários de fontes e poluentes 
atmosféricos prioritários. Afim de complementar a CONAMA nº 005/89, em 06 de dezembro 
de 1990, foi instituída a Resolução nº 008. Essa resolução estabeleceu limites máximos de 
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emissão de poluentes atmosféricos para os processos de combustão externa de fontes fixas 
(BRASIL, 1989; BRASIL, 1990b). 

	 Conforme previsto no PRONAR, o primeiro dispositivo resultante de uma estratégia 
normativa foi a Resolução CONAMA nº 003, de 28 de junho de 1990, a qual dispões sobre 
os padrões de qualidade do ar, e substitui os padrões instituídos pela Portaria MINTER 
nº 231/76. Esses padrões foram então definidos a partir de concentrações de poluentes 
atmosféricos, que quando ultrapassadas podem afetar a saúde, segurança e bem estar da 
população, e ocasionar danos ao meio ambiente em geral (IBAMA, 2020).

	 Dessa forma, a CONAMA nº 003/90 classificou os padrões de qualidade do ar em 
Primário e Secundário, sendo: Padrão Primário as concentrações de poluentes que quando 
ultrapassadas podem afetar a saúde da população e Padrão Secundário concentrações 
abaixo das quais se prevê o mínimo efeito adverso sobre o bem estar da população, assim 
como o mínimo dano à fauna, flora, materiais e ao ambiente. Essa resolução determinou 
também os métodos de amostragem e análise dos poluentes atmosféricos, estabeleceu 
os Níveis de Qualidade do Ar para elaboração do Plano de Emergência para Episódios 
Críticos de Poluição do Ar, e designou responsabilidade aos estados pelo monitoramento da 
qualidade do ar (BRASIL, 1990a).

No entanto, em 19 de novembro de 2018, a Resolução CONAMA nº 491 revogou 
a nº 003/90, estabelecendo novos padrões de qualidade do ar, e também, alterou 
algumas determinações instituídas na CONAMA nº 005/89, como uma nova classificação 
para  os padrões, sendo então: Padrões de Qualidade do Ar Intermediários e Final, em 
que os intermediários são valores temporários a serem cumpridos em etapas e os finais 
correspondem aos valores definidos pela Organização Mundial da Saúde (OMS), em 2005 
(BRASIL, 2018b).

Finalmente, em 26 de dezembro de 2006, é definido um instrumento normativo para 
controle de emissões de fontes fixas, a Resolução CONAMA nº 382. Considerando o disposto 
no PRONAR, essa resolução estabelece os limites máximos de emissão de poluentes 
atmosféricos para fontes fixas, por tipologia de fonte (BRASIL, 2006). Contudo, objetivando 
complementar a CONAMA nº 382/06, a Resolução CONAMA nº 436, de 26 de dezembro 
de 2011, definiu limites máximos para emissão de poluentes atmosféricos de fontes fixas à 
aquelas instaladas ou com pedido de licença para instalação anterior a 02 de janeiro de 2007 
(BRASIL, 2011b). 

Assim, com objetivo de instrumentalizar a gestão proposta pelo PRONAR, outros 
programas foram incorporados, são eles: Programa de Controle da Poluição por Veículos 
Automotores (PROCONVE), Programa Nacional de Controle da Poluição Industrial 
(PRONACOP), Programa Nacional de Avaliação da Qualidade do Ar;  Programa Nacional 
de Inventário de Fontes Poluidoras do Ar e Programas Estaduais de Controle da Poluição 
do Ar (MMA, 2009). Entretanto, os Programas Estaduais de Controle de Poluição do Ar não 
foram implementados, apesar de os estados terem se comprometido em emitir relatórios de 
qualidade do ar, o termo não foi cumprido (IBAMA, 2020).
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2.2	Plano e Programa Nacionais de Qualidade do ar

De 09 a 12 de dezembro de 2009, ocorreu em Brasília a 1º Conferência Nacional de 
Saúde Ambiental, que concebeu o Plano Nacional de Qualidade do ar (PNQA). O PNQA 
apresentou como objetivo principal proteger o meio ambiente e a saúde humana dos efeitos da 
contaminação atmosférica, por meio da implantação de uma política contínua e integrada de 
gestão da qualidade do ar no país, além dos objetivos estratégicos de reduzir a concentração 
dos contaminantes na atmosfera e integrar políticas públicas e instrumentos que alcancem 
as metas de qualidade do ar temporariamente definidas (MMA, 2009).

De acordo com Cavalcantti (2010), na implementação do PNQA, a maior parte das 
ações previstas já estavam em andamento através das resoluções CONAMA, pois ações 
para fontes fixas já estavam previstas no PRONAR, e para as fontes móveis, as ações já 
estavam sendo executadas a partir do PROCONVE. Objetivando complementar a legislação 
vigente, uma série de instrumentos legais foram atribuídos aos estados, afim de controlar a 
poluição e prevenir a degradação da qualidade do ar (CAVALCANTTI, 2010). 

E a fim de melhorar as políticas públicas visando o combate da poluição do ar nas cidades, 
o Programa Nacional de Qualidade do Ar contou com a criação da Rede de Monitoramento 
da Qualidade do Ar, em 05 de junho de 2019. O programa apresenta o propósito de instalar 
uma rede de monitoramento em cada uma das capitais brasileiras, para a verificação do 
nível de concentração dos poluentes atmosféricos, e assim propor medidas e ações que 
visem a melhoria da qualidade do ar (MMA, 2019).

No entanto, dados levantados pelo Instituto Saúde e Sustentabilidade, em parceria com 
o Ministério Público Federal, revelaram que 20, das 27 unidades federativas no Brasil, não 
realizam, ou realizam de forma ineficiente, o monitoramento da qualidade do ar. Esse número 
corresponde a 74% das unidades federativas, sendo que 319, de um total de 375 estações, 
situam-se na região Sudeste, além de que quase metade das estações em território brasileiro 
pertencem a empreendimentos privados (INSTITUTO SAÚDE E SUSTENTABILIDADE, 
2019).

2.3	Programa de Controle de Poluição do Ar por Veículos Automotores

A deficiência de políticas públicas de transporte em massa, as crescentes taxas de 
urbanização, o crescimento econômico, dentre outros fatores, levou a um aumento expressivo 
da motorização individual. Assim, em 6 de maio de 1986, o Programa de Controle de Poluição 
do Ar por Veículos Automotores (PROCONVE) foi instituído pela Resolução CONAMA nº 
018, que definiu os primeiros limites de emissão veicular (MMA, 2013; BRASIL, 1986). Essa 
resolução foi assegurada pela Lei nº 8.723, de 28 de outubro de 1993, obrigando os fabricantes 
de motores, de veículos, e de combustíveis a tomarem as providências necessárias para 
reduzir a emissão de determinados compostos poluentes nos veículos comercializados no 
país, obedecendo os limites e prazos estabelecidos (BRASIL, 1993).

Conforme Júnior e Souza (2018), há três décadas o PROCONVE acompanha a 
evolução da tecnologia dos veículos brasileiros, contribuindo para a redução das emissões 
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de poluentes tóxicos. Com isso, foram estabelecidas fases de estratégia de implantação, 
tanto de escapamento quanto de emissões evaporativas, para o controle de diferentes gases 
nos veículos leves. As duas primeiras fases, L-1 e L-2, foram estabelecidas pela Resolução 
CONAMA nº 018/86, tais fases caracterizavam inovações tecnológicas e alterações nos 
veículos leves, que seguissem o cumprimento e adequação dos padrões estabelecidos 
(BRASIL, 1986). 

Em 13 de dezembro de 1995, a Resolução CONAMA nº 015, estabeleceu os limites 
de emissões para veículos comerciais, como vans e pick-ups, e a fase L-3 do controle de 
emissões, a qual visava melhorias para o motor do veículo. Contudo, uma nova resolução, 
a CONAMA nº 315, de 20 de novembro de 2002, implementou limites de emissões para as 
fases L-4 e L-5, adotas a partir de 2007 e de 2009, respectivamente (BRASIL, 1995; BRASIL, 
2002b). 

Segundo o Ministério do Meio Ambiente (MMA) (2013), a Resolução CONAMA nº 415, 
de 24 de setembro de 2009, implementou a fase L-6, que reduziu limites de emissão para 
motores a gasolina ou de combustível duplo, além de alterar as Resoluções números 018/86, 
015/95 e 315/02, estabelecendo novos limites para emissão de veículos automotores leves 
de passageiros e reduziu os limites máximos de emissão para os veículos leves comerciais 
(BRASIL, 2009). E por fim, as fases L-7 e L-8 foram estabelecidas pela Resolução CONAMA 
nº 492, em 20 de dezembro de 2018, as quais corresponderam às exigências do PROCONVE, 
para veículos automotores leves novos de uso rodoviário, alterando a Resolução nº 015/95 
(BRASIL, 2018c).

Com relação aos veículos pesados, Habermann e Gouveia (2012) os diferenciam 
dos veículos leves por serem abastecidos pelo diesel, enquanto os veículos leves são 
abastecidos por gasolina e/ou etanol. Levando isso em  consideração, torna-se necessária 
a regulamentação das emissões para veículos pesados. Dessa forma, bem como para os 
veículos leves, foram estabelecidas fases estratégicas de implementação, sendo as cinco 
primeiras fases, P-1, P-2, P-3, P-4 e P-5, instruídas pela CONAMA nº 018/86. As fases 
objetivaram a redução de emissões gasosas e material particulado, e o aumento da potência 
do combustível.

A fase P-6 não foi instituída, desobedecendo as orientações presentes na CONAMA nº 
312/02, pois ocorreram atrasos na especificação do diesel a ser comercializado no Brasil, 
inviabilizando a produção (MMA, 2013). Diante desse impasse, em 12 de novembro de 2008, 
publicou-se a Resolução CONAMA nº 403, que dispôs sobre a nova fase P-7 de exigência do 
PROCONVE para veículos pesados novos, posteriormente, complementada pela CONAMA 
nº 415/09. O marco principal da P-7 foi a melhoria expressiva dos combustíveis, a partir do 
estabelecimento de teor máximo de enxofre (MMA, 2013; BRASIL, 2008).

Conforme a Resolução CONAMA nº 490, de 16 de novembro de 2018, serão aplicáveis 
os novos limites máximos de emissão para veículos pesados novos e para os demais 
veículos pesados, de uso rodoviário, a partir de 1º de janeiro de 2022 e 1º de janeiro de 2023, 
respectivamente. Essa resolução estabelece a fase P-8 de exigências do PROCONVE para 
o controle das emissões de gases poluentes, e também de ruído (BRASIL, 2018a). 
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2.4	Programa de Controle da Poluição do Ar por Motociclos e Veículos Similares

Um novo segmento de veículos apresenta um crescimento notável no Brasil, as 
motocicletas, pois corresponde ao setor econômico de prestação de serviços de entregas 
nas regiões urbanas, e estima-se que um carro roda em média 30 quilômetros por dia, 
enquanto uma motocicleta percorre até 180 quilômetros. Diante disto, tornou-se necessário 
o estabelecimento de um programa específico para o controle das emissões dessa categoria, 
em decorrência dos elevados fatores de emissão quando comparado aos veículos novos 
(MMA, 2020).

Dessa forma, o CONAMA institui a Resolução nº 297, em 26 de fevereiro de 2002, a 
qual estabeleceu os limites para emissões de gases poluentes por ciclomotores, motociclos 
e veículos similares novos. E bem como definido no PROCONVE, para veículos leves e 
pesados, o PROMOT denominou fases, M-1, M-2 e M-3, para a vigência de determinado limite 
de emissão e a entrada em vigor de limites mais restritivos. As fases contemplam inovações 
tecnológicas nos ciclomotores e similares que possibilitam a redução das emissões (BRASIL, 
2002a; MMA, 2020). Uma nova fase, a M-4, foi proposta pela Resolução CONAMA Nº 432, 
de 13 de julho de 2011, para o controle de emissões de gases poluentes por ciclomotores, 
motociclos e veículos similares novos, e deu outras providências. Os procedimentos de 
ensaio dessa nova fase, para determinação dos gases, passaram a ser os previstos na 
regulamentação da Comunidade Europeia (BRASIL, 2011a). 

Contudo, em 24 de junho de 2019, as Resoluções números 297/02 e 432/11 foram 
alteradas pela Resolução CONAMA nº 493. A CONAMA nº 493 estabeleceu limites máximos 
de emissão de poluentes provenientes de motociclos, ciclomotores, triciclos e quadriciclos, a 
partir de 1º de janeiro de 2023 para novos modelos e, a partir de 1º de janeiro de 2025, para 
todos os modelos (BRASIL, 2019). 

2.5	Políticas Públicas de Qualidade do Ar no Mundo

	 A Organização Mundial da Saúde (OMS) relaciona a poluição atmosférica com 
problemas de saúde, visto que é responsável pela apresentação de diretrizes gerais para a 
elaboração de políticas públicas sobre a saúde. Assim, a OMS estabelece recomendações a 
respeito das concentrações de determinados poluentes, no entanto, concede a cada país a 
determinação de seus próprios padrões de qualidade do ar (SANTANA et al., 2012).

Nos Estados Unidos a primeira e mais importante ação regulatória implementada foi 
a Lei do Ar Limpo (Clean Air Act), em 1963. Já a Europa estabeleceu os primeiros padrões 
para emissões veiculares no ano de 1970. Entretanto, o grande marco internacional de 
orientação e regulamentação de políticas públicas locais voltadas para a qualidade do ar 
ocorreu no ano de 1979, na Conferência sobre Poluição Atmosférica Transfronteiriça de 
Longo Alcance (Convention on Long-Range Transboundary Air Pollution - LRTAP) (SLOVIC; 
RIBEIRO, 2018). 

	 De acordo com Goodman e colaboradores (2020), a Lei do Ar limpo, dos Estados 
Unidos, determina que a Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (United 
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States Environmental Protection Agency - US EPA) é responsável pelo estabelecimento dos 
Padrões Nacionais de Qualidade do Ar Ambiente (National Ambient Air Quality Standards 
– NAAQS) primários e secundários. Diante disto, torna-se obrigatória a análise de dados 
científicos disponíveis, sobre a poluição do ar, a cada cinco anos para a revisão dos padrões, 
se devem ser mantidos ou reformulados, com base nas relações causais entre os poluentes 
atmosféricos em questão e os efeitos na saúde na população.

Segundo Gemmer e colaboradores (2013), no ano de 2008 entrou em vigor na União 
Europeia a Nova Diretiva de Qualidade do Ar (New Air Quality Directive), Diretiva 2008/50/CE. 
Essa diretiva dispõe sobre a qualidade do ar ambiente e seus padrões são considerados uns 
dos mais restritivos do mundo. Porém, a Diretiva 2008/50/CE apresenta instrumentos que 
flexibilizam o seu cumprimento de acordo com as realidades econômicas, sociais, políticas 
e culturais de cada membro (SANTANA et al., 2012). Sendo assim, o estabelecimento de 
limites rígidos é considerado um sucesso, pois as emissões estão sendo reduzidas e os 
padrões estão sendo ratificados, contudo, medidas complementares são aplicadas para que 
as metas a longo prazo sejam atingidas (GEMMER et al., 2013). 

Já na China, conforme Guo e Lu (2019), há uma ineficiência nas ações que promovam a 
melhoria da qualidade do ar no país. De acordo com o Plano de Ação Nacional de Prevenção 
e Controle da Poluição do Ar (National Air Pollution Prevention and Control Action Plan) 
de 2013, é responsabilidade de cada cidade  condado estabelecer metas de melhoria da 
qualidade do ar a serem cumpridas. 

Todavia, existem 2.852 cidades condados no país, o que leva a uma implicação nessa 
forma de gestão, pois considerando que o ar não está limitado as fronteiras de cada cidade 
condado, ações determinadas em uma cidade  condado podem refletir na qualidade do ar de 
uma cidade condado vizinha, impossibilitando o gerencimaneto da qualidade do ar específico 
daquela jurisdição. Contudo, apesar de ações econômicas e políticas terem dado certo na 
China, baseada nas responsabilidades de cada cidade condado, há uma ineficácia e falta de 
incentivo na realização de ações voltadas à poluição do ar no país (GUO; LU, 2019). 

Diante do exposto, embora os parâmetros de qualidade do ar estabelecidos no Brasil 
serem aqueles propostos pela OMS, os padrões apresentados na Lei do Ar Limpo americana 
e na Diretiva 2008/50/CE da União Europeia, que dispõem de parâmetros próprios, são 
próximos. A Diretiva 2008/50/CE apresenta três padrões iguais aos propostos no Brasil, 
enquanto a lei americana apresenta apenas um semelhante (BRASIL, 2018b; UNIÃO 
EUROPEIA, 2008; EUA, 1970). 

Contudo, de forma geral, comparando os valores dos parâmetros que possuem o mesmo 
tempo de exposição mas não são iguais no Brasil, na União Europeia e nos Estados Unidos, 
os padõres finais brasileiros são os mais estritos. Entretanto, alguns padrões se diferem 
pelo fato de o período de referência de exposição não ser o mesmo. Por fim, a legislação 
americana apresenta os padrões mais altos, e conta com apenas sete poluentes, enquanto 
a brasileira e da União Europeia apresentam nove e doze, respectivamente (BRASIL, 2018b; 
UNIÃO EUROPEIA, 2008; EUA, 1970). 
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3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

As políticas públicas empreendidas no Brasil, a fim de promover a melhoria da 
qualidade do ar, são bastante completas e vêm se aprimorando com os passar dos anos,  
já que os programas de controle de qualidade do ar contam com diversos instrumentos, 
como uso de combustíveis mais limpos e o uso de tecnologias inovadoras. No entanto, 
os resultados encontrados a partir das determinações apresentadas nos programas de 
qualidade do ar não demonstram muitos benefícios, pois a inexistência de monitoramento 
adequado resulta em condições capazes de comprometer a saúde da população devido a 
má qualidade do ar.

Assim, o cenário apresentado permanece sem muitas modificações, visto que 
há trinta anos o CONAMA, através da Resolução nº 003/90, designou aos estados a 
responsabilidade de monitoramento de qualidade do ar, e ainda assim mais de 70% dos 
estados não possuem uma rede de monitoramento. Embora os padrões brasileiros sejam 
os mais rígidos, quando comparados aos americanos e os da União Europeia, verifica-se 
que na prática a União Europeia apresenta maior sucesso no cumprimento das políticas 
públicas estabelecidas. 
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